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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

Denúncias nº 1628/3798/3799
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica as denúncias nº 1628/2013; 3799/2014; 3798/2014, no qual figuram pessoas físicas dos municípios de Tapejara e Cambará do Sul.  

I – Relatório:

Em 01/09/2013, foi cadastrada denúncia na qual não se noticia nenhum fato irregular a ensejar a atuação do CAU/RS em Tapejara. A denúncia foi protocolada sob nº 1628. 

Em 25/08/2014, foi cadastrada denúncia, por pessoa anônima, relatando a execução de obra irregular por pessoa física, em Cambará do Sul. Informa tão somente endereço, sem número, em Cambará do Sul. A denúncia foi protocolada sob o nº 3798. 
Em 25/08/2013, foi cadastrada denúncia, por pessoa anônima, relatando a execução de obra sem placa por denunciado pessoa física, em Cambará do Sul. 
É o relatório.
II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
Nas denúncias em apreço, emerge o tema da necessidade de que a denúncia anônima seja sempre pormenorizada, atendendo ao que estabelece o §2º do art. 8º da Resolução nº 22 do CAU/BR, como forma de possibilitar uma atuação mais precisa e eficiente da fiscalização. 
Esta ponderação se faz necessária uma vez que tem sido recorrente a protocolização de denúncias sucintas no CAU/RS, requerendo que a Comissão de Exercício Profissional firme uma orientação acerca do tratamento das denúncias precárias.

Pois bem, a Resolução nº 22 do CAU/BR refere que a denúncia anônima poderá ser efetuada, sendo o seu encaminhamento precedido de apuração pelo CAU/RS, desde que contenha descrição detalhada do fato denunciado e apresentação de provas circunstanciais ou de indícios que configurem a suposta infração à legislação profissional (art. 8º, §2º). 
A Resolução nº 22 clama por uma denúncia pormenorizada. Entretanto, o “mundo do dever ser” nem sempre se concretiza no “mundo do ser”. Ou seja, deveria ser pormenorizada, mas não é. E a realidade revela que as denúncias chegam muitas vezes de modo precário ao Poder Público. O fato é que, mesmo exígua, a denúncia não pode desobrigar o Poder Público de atuar, haja vista que a delação anônima deve ser compreendida como uma forma de provocação.
No presente caso, as denúncias, ou anonimamente descrevem de forma muito sucinta a existência de uma obra sem responsável técnico, ou não noticiam nenhuma irregularidade. 
A opinião conclusiva deste assessor jurídico é de que, por não cumprirem o disposto no §2º do art. 8º, da Resolução nº 22 do CAU/BR, as denúncias nº 1628, 3798 e 3799 devem ser momentaneamente arquivadas, sendo suas informações exíguas utilizadas para alimentar um banco de dados da fiscalização, de modo a serem utilizadas, eventualmente, no planejamento de uma futura ação de fiscalização. 

É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 073/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO - DENÚNCIAS Nº 1628/3798/3799 
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: MARIA BERNADETE DE OLIVEIRA 
I – Relatório:

Em 01/09/2013, foi cadastrada denúncia na qual não se noticia nenhum fato irregular a ensejar a atuação do CAU/RS em Tapejara. A denúncia foi protocolada sob nº 1628. 

Em 25/08/2014, foi cadastrada denúncia, por pessoa anônima, relatando a execução de obra irregular por pessoa física, em Cambará do Sul. Informa tão somente endereço, sem número, em Cambará do Sul. A denúncia foi protocolada sob o nº 3798. 

Em 25/08/2013, foi cadastrada denúncia, por pessoa anônima, relatando a execução de obra sem placa por denunciado pessoa física, em Cambará do Sul.

É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
Nas denúncias em apreço, emerge o tema da necessidade de que a denúncia anônima seja sempre pormenorizada, atendendo ao que estabelece o §2º do art. 8º da Resolução nº 22 do CAU/BR, como forma de possibilitar uma atuação mais precisa e eficiente da fiscalização. 

Esta ponderação se faz necessária uma vez que tem sido recorrente a protocolização de denúncias sucintas no CAU/RS, requerendo que a Comissão de Exercício Profissional firme uma orientação acerca do tratamento das denúncias precárias.

Pois bem, a Resolução nº 22 do CAU/BR refere que a denúncia anônima poderá ser efetuada, sendo o seu encaminhamento precedido de apuração pelo CAU/RS, desde que contenha descrição detalhada do fato denunciado e apresentação de provas circunstanciais ou de indícios que configurem a suposta infração à legislação profissional (art. 8º, §2º). 

A Resolução nº 22 clama por uma denúncia pormenorizada. Entretanto, o “mundo do dever ser” nem sempre se concretiza no “mundo do ser”. Ou seja, deveria ser pormenorizada, mas não é. E a realidade revela que as denúncias chegam muitas vezes de modo precário ao Poder Público. O fato é que, mesmo exígua, a denúncia não pode desobrigar o Poder Público de atuar, haja vista que a delação anônima deve ser compreendida como uma forma de provocação.

No presente caso, as denúncias, ou anonimamente descrevem de forma muito sucinta a existência de uma obra sem responsável técnico, ou não noticiam nenhuma irregularidade. 

A opinião da assessoria jurídica do CAU/RS foi pelo arquivamento das denúncias. 

III - Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo arquivamento das denúncias, por não cumprirem o disposto no §2º do art. 8º, da Resolução nº 22 do CAU/BR. Todavia, as exíguas informações contidas nas denúncias nº 1628, 3798 e 3799 devem alimentar um banco de dados da fiscalização, de modo a serem utilizadas, eventualmente, no planejamento de uma futura ação de fiscalização na região de Cambará do Sul. 

Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira
Conselheira CEP/CAU/RS

DELIBERAÇÃO Nº 073/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO- DENÚNCIA Nº 1628/ 3798/ 3700.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Roberto Py Gomes da Silveira
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 073/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO – DENÚNCIA Nº 1628/ 3798/3799.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 073/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO – DENÚNCIA Nº 1628/ 3798/ 3799.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelos conselheiros Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Roberto Py Gomes da Silveira, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo que veicula as Denúncias nº 1790, 3798 e 3799, e decide pelo arquivamento das mesmas por não atenderem ao disposto no art. 8º, §2º da Resolução nº 22 do CAU/BR, devendo as informações servir de subsídio para eventual planejamento de ações de fiscalização nas cidades Cambará do Sul e Tapejara. 
1) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 04 de setembro de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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